
PREFEITURA DE IPORÁ
o FUTURO É AGORA

DECRETO N° 187 DE 06 DE ABRIL DE 2020.

CERTIDAo

certifico que o presente DECRETO foi
publicado no placàr da PrefeituraMunicipal
na forma da lei. E Lde 2020.

"Declara SITUAÇÃO DE
CALAMIDADE PÚBLICA no
Município de Iporá e dá outras
providências. "

o Prefeito Municipal de Iporá, Estado de Goiás, no uso de suas
atribuições constitucionais que lhe confere a Lei orgânica do município
de Iporá e no artigo 65 da LeiComplementar Federal n° 01, de 04 de maio
de 2000 e o disposto na Lei federal n° 13.979, de 06 de fevereíro de 2020

e ;

CONSIDERANDO que, em decorrência das ações emergenCIaIS
necessárias para conter a pandemia decorrente da COVID-19, as
finanças públicas e as metas fiscais estabelecidas para o presente
exercício poderão restar gravemente comprometidas no Município, assim
como as metas de arrecadação de tributos, pela redução da atividade

econômica;

CONSIDERANDO os impactos nl3.economia local e, iminente queda

na arrecadação do Município de Iporá;

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas orçamentárias
imprevistas para o enfrentamento da pandemiaprovocada pelo novo

Coronavírus no Município de Iporá;
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Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Governador
do Estado de Goiás;

CONSIDERADO o Decretó Legislativo n° 6, de 2020
que reconhece para os fins do art. 65 da Lei Complementar no 101, de
04 de maio de 2000, ocorrência do estado de calamidade públíca, nos
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio
da Mensagem no 93, de 18 de março de 2020;

CONSIDERANDO a decisão do ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF),que deferiu Medida Cautelar
que afasta a exigência de demonstração de adequação orçamentária em
relação à criação e expansão de programas públicos destinados ao

enfrentament.o da Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei na 13.979 de 06 de fevereiro

de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus

responsável pelo surto de 2019 e suas alteraçõ.es;

CONSIDERANDO a classificação pela Organização

Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do novo

coronavírus;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual na 9.633 de 13

de Março de 2020, no qual dispõe sobre decretação de situação de

emergência na saúde pública do Estado de Goiás, em razão da

disseminação do novo coronavíl;'US(2019-nCoV);
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DECRETA

Art. 1°. Fica declarada SITUAÇÃO DE CALAMIDADE
PÚBLICA no Município de Iporá, em razão de pandemia de doenca
infecciosa viral respiratória (COVID-19), causada pelo agente novo
Coronavírus, ate 31 de dezembro de 2020.

Art. 2°. Para efeitos do disposto neste Decreto,
aplicam-se as suspensões e dispensas previstas no art. 65 da Lei
Complementar Federal n° 1'01,de 04 de maio de 2000.

Art. 3°. Fica dispensada a licitação~por força do art.
24, inciso IV, da Lei 8.666/93, para aquisição de bens, serviços e
insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de sàúde
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus .

•..'.. Parágrafo único. A dispensa de licitação a que se
refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas ehquanto
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional do
Coronavírus, não se estendendo além de 31 de dezembro de 2020.

Art.40• Em virtude do disposto neste Decreto e rios
termoS da Lei Orgânica do Município de Iporá ficam autorizadas
contratações temporárias no âmbito da Administração Pública
Municipal, especialmente no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde
para suprir a necessidade de excepcional interesse público, que poderão
ser prorrogadas além do prazo estipulado em Lei para o enfrentamento
ao COVID-19, desde que devidamente justificadas pelo ordenadOt de

despesas da Secretaria.

Art. 5°. Em decorrência do disposto neste Decreto, os
servidores lotados nos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal poderão ser remanejados para a Secretaria Municipal de
Saúde para prestar apoio suplementar, mediante solicitação da
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Secretaria Municipal de Saúde e edição de ato do Secretário Municipal de
Administração.

Art. 6°. Em virtude do disposto neste Decreto, Férias
e Licenças Prêmios ou de InteresSe Particular poderão ser suspensas e
ou antecipadas a critério da Administração Pública MunicipaL

Art. .70 - Em virtude do disposto neste Decreto para

evitar que o déficit atual no Quadro de Pessoal Permanente do Município

de Ipotá afete a.prestação de seryiços à população em decorrência da
pandemia da COVID-19, fica autorizada a contratação temporária em

legislação suplementar que venha ser aprovada ou editada.

Art. 80 • Aeficácia deste Decreto fica condicionada ao
reconhecimento previsto no art. 65, da Lei Complementar Federal n°

101/2000.

Art. 9° . Este Decreto enttaráem vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Iporá, aos seis de

abril de 2020.

Naçoitan AtauJoLeite
Prefeito de Iporá
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OFíCIO/GAB. nOllSl2020

Iporá, 07 de abril de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
SAMUEL MARTINS QUEIROZ
Presidente da Câmara Municipal de Iporá - Goiás.

Sénhor Presidente,

Pelo presente, enviamos a Vossa Excelência o Decreto de n°
187 de 06 de abril de 2020, o qual "declara Situação de Calamidade pública no

lIt' Mu.nicípio de lpotá", para apreciação desta nobre casa de Leis, obedecendo assim
a Lei orgânica M"unicipale a Lei de Responsabílidade FiscaL

Atenciosamente,

Gabinete do prefeito de Iporá, aos sete dias do mês de abril de
dois mil e vinte .

.,~>

!/(açoita", fl.raújo £eite
Prefeito de Iporá
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JUSTIFICATIVA AO DECRETO DE SITUAÇÃO DE CALAMIDADE
PÚBLICA

EXMO.SR.
SAMUEL MARTINS QUEIROZ
PRESIDENTE DA cÂMARA MUNICIPAL DE IPORÁ

Senhor Presidente,

o Prefeito Municipal de Iporá, no uso de suas atribuições

legais, vem respeitosamente à presença dos Nobres Edis apresentar o

Decreto que "Declara SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA no

Município de Iporá e dá outras providências".

Por se tratar de uma situação excepcional merece tecer

algumas considerações acerca do Decreto.

Em seu artigo 65 da LRFdispõe o seguinte:

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo
Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, I
na hipótese dos Estados e Municipios, enquanto perdurar a situação: III-serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas .
I nos arts. 23, 31 e 70; I
\ 11- serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação II de empenho prevista no art. 90. II parâ.grafo único. Aplica-se o disposto no capu.t no caso de estado de I
defesa ou de sítio, decretado na forma da Constituição. I

Desde a edição do Decreto Presidencial devidamente

aprovado pela Câmara e Senado, estados e municípios devem se orientar

declarando a situação de calamidade pública vez que, se assim não fizer,
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as verbas remetidas para o enfretamento ao COVID-19Dao poderão ser

usadas.

Para melhor esclarecimento, transcrevo entendimento do

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

(https: l/www.tce.mg.gov.br/MunicipioEmergencia/roteiros.shtml):

"Estado de Calamidade Pública é uma situação anormal, também
provocada por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o
comprometimento substancial da capacidade de resposta do poder
público do ente atingido".

Vivemos uma situação anormal como a de atualmente
tendo que decretar calamidade pública e tudo depende da intensidade da
evolução do C0V1D-19em nosso município.

São três níveis de classificação e anda permanecemos no
Nível 1. Mas se houver casos na nossa cidade já devemos estar como
Decreto aprovado vez que ainda será necessário o envio de Projeto de Lei
de Crédito Extraordinário que criará dotação orçamentária específica
para movimentação de emendas e recursos advindos de outras fontes.

Em nosso município foi criado um Comitê Gestor para
Enfrentamento do COViD-19 que é composto pela equipe técnica da
Secretaria de Saúde e apoiado pelo Corpo de Bombeiros que atua, nesses
casos, como a defesa civil dos nossos munícipes.

Esse Decreto que está sendo encaminhado servirá para
defesas como a não aplicação de índices, déficit orçamentário,
indisponibilidade financeira, servirá ainda, para que seja fundamentado
a abertura de crédito adicionalextraodinário, o qual a Constituição
Federal, possibilita em casos de Calamidade Pública - Art. 167, ~ 3° da
CF, exige para abertura de crédito extraordinário.

Anexoa esse Decreto também vai a nota técnica emitida
pelo CONASEMS que orienta os municípios acercadas Medidas
provisórias onde se abrem créditos extraordinários em favor doMinistério
da Saúde destinando recursos para e.nfrentamento ao COVID-19.

Para viabilÍZara transferência destes recursos foi criado
o Programa de Trabalho lO.122.5018.21CO.6500 - Enfrentamento da
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Emergência de Saúde Públíca de ltnpottânda Internacional becorrente
do .coronavírus. (segue em anexo a nota técnica do CONASEMS).

Estas -são as razoes que motivam a apresentação deste

Decreto" que diante do exposto, espera-se.:a aprovação dos senhores Edis,

com urgência que o caso merece; à :nossa propositura.

Atenciosamente,

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipotá,aos seis de abril
de 2020.

~>
Na~oitânAraújJieite

Prefeito Municipal de Iporá
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COVlD19
EAGORA OLGA, O QUE EU FAÇO?
Orçamento e Planejamento

Desde a Portaria GAB/MS n2 188 de 3/fev/20 que declarou Emergência em Saúde
Pública em decorrência do novo Coronavírus, muitas normas relacionadas ao
financiamento do SUSforam estabelecidas.

Quais são as principais normas até o momento?

• Decreto Legislativo n2 6. de 20/3120 - Reconhece a ocorrência do estado de
calamidade pÚblica. com efeitos até 31/12120.

• Medida ProvisÓria n2 924, de 13/3/20 - Abre crédito extraordinário, em favor
dos Ministérios da Educaçãoe da SaÚde.no valor de R$Sbilhões.

• Medida ProviSÓrian. 940. de 02/0412020 - Abre crédito extraordinário. em
favor do Ministério da SaÚde,no valor de R$9 bilhÕes

• Medida Provisória n, 941, de 02/0412020 - Abre crédito extraordinário. em
favor dos Ministérios da Educação, da SaÚdee da Cidadania. no valor de R$
2.113.789.466.00,

• Portarias do Ministério da Saúde,

A União vem editando Medidas ProvisÓrias onde abre créditos extraordinários em
favor do Ministério da Saúdedestinando recursos para enfrentamento ao CaVID-19.

Para viabilizar a transferência destes recursos foi criado o Programa de Trabalho
10,122.5018.21CO.6500 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional Decorrente do Coronavírus.



\ .

Alguns repasses do MS já estão sendo feitos por em meio desta Funcional
Programática:

Portaria n9 395 de 16/mar/20 - Repassa a Estados e Municípios R$424 milhões.
Grande parte deste recurso ficou retido nos Fundos Estaduais, Porém a Portaria nº
480, 23/03/20 realiza mais uma leva de recursos direcionados ao Municípios.

PORTARIAN9 414 de 20/mar/20 - Possibilita a habilitação temporária de leitos de
Unidade de Terapia Intensiva Adulto e Pediátrico da iniciativa privada. Serão até 2.540
leitos com custeio por até 90 dias a uma diária de R$800,00. Operacionalizada pela
Portaria nº 237 de 24/03/2020.

Portaria n!! 430 de 20/mar/20 - Incentivo financeiro excepcional e temporário
destinado às unidades que estenderem o horário de atendimento, nos moldes do
Saúde na Hora. USFou UBSdeve cumprir o horário de funcionamento mínimo de 60
ou 75 horas semanais, recebendo valores mensais que vão de R$ 15.000,00 a R$
30.000,00.

Portaria nº 480 de 25/mar/20 - Repassaa Estadose Municípios R$600 milhões, com a
garantia de no mínimo R$ 2,00 per capita para municípios alcançando até R$5,00 per
capita nos municípios de grande porte. Operacionalizada pela Portaria 237 de
20/03/20 e Portaria nº 245 de 24/03/20.

Portarian!! 561 de 26/mar/20 - Possibilita a utilização de leitos de hospitais de
pequeno porte para cuidados prolongados em atendimento dos pacientes crônicos.
Valor mês por hospital que varia de R$186 mil para hospitais com 31 leitos a R$294
mil para aqueles com 49 leitos. Operacionalizada pela Portaria 237 de 20/03/20 e
Portaria nº 245 de 24/03/20.

Portaria n9 568 - 26/mar/20 - Possibilita a habilitação temporária de leitos de Unidade
de Terapia Intensiva. O custeio será por até 90 dias a uma diária de R$ 800,00.
Operacionalizada pela Portaria nº 237 de 24/03/2020.

As Portarias acima já estão disponíveis no site do Conasems assim como estarão as
próximas quando publicadas.

Mas como devo agir em relação ao meu orçamento?

Os valores repassados pelo MS no Programa de Trabalho 10.122.5018.21CO.6500 -
Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional
Decorrente do Coronavírus, até o momento, foram transferidos no Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - CusteioSUS,Grupo: Coronavírus COVID-19e
devem ser recepcionados nos orçamentos dos municípios.



Para isso será necessário a alteração dos orçamentos informando os novos recursos e
as atividades que serão desenvolvidas. Diante da abertura desses créditos
extraordinários feita por meio de Decreto Municipal, recomendamos a criação de uma
ação orçamentária específica para a execução destes recursos. Entretanto, de
imediato, a gestão municipal deverá comunicar à Câmara de Vereadores sobre a
abertura dessescréditos extraordinários.

No tocante à natureza da receita, os recursos deverão ser classificados a título de
Transferências da União na conta contábil 1.7.1.8.03.9.0 (Transferência de Recursosdo
SUS - Outros Programas Financiados por Transferências Fundo a Fundo) conforme
disposição do rol de contas do Ementário da Receita da Secretaria do Tesouro
Nacional.

Tipo da Ação: Atividade

Origem: Transferência fundo a fundo da União

Descrição: Conjunto de medidas que se fizerem necessárias ao enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (COVID-19),mediante ações
de prevenção, preparação e assistência à população, bem como outras despesas
necessáriaspara o enfrentamento do coronavírus.

Base legal: Lei n. 4320, de 17 de março de 1964, lei Complementar nº 97, de 9 de
junho de 1999 (Capítulo VI), Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020 (Ministério da
Saúde), Diretriz Ministerial nº 2/2020, de 4 de fevereiro de 2020 (Ministério da
Defesa), lei nº 8080/1990; lei nº 8.142/1990 e lei Complementar nº 141/2012.
Medida Provisória n!! 924/2020.

Produto: Ação realizada

Especificação do Produto: Realização da ação coordenada de enfrentamento do
coronavírus no âmbito do Município.

Beneficiário: Sociedade brasileira

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Saúdede xxxx

Forma de Implementação: Direta

Detalhamento da Implementação: Financiamento de ações e serviços públicos de
saúde compreendidos por , ações de atenção básica, vigilância, média e alta
complexidade, bem como aquisição e distribuição de medicamentos e insumos,
aquisição de equipamentos, contratação de serviços de saúde, contratação temporária
de pessoal, divulgação de informações à população, bem como outras despesas
necessáriaspara o enfrentamento do coronavírus.



Sugestão de FuncionalPi'ogtatnática ,ásérc:r'iada:

Função: 10 - Saúde

Subfunção: 122- Administração Geral (recomendada)

Programa:>l:)(xx-

Ação: xxx ~EnfrentamentodaEmergênciaCOVID19

• FonteMunicipal:R$xxx
• FonteEstadual:R$:xxx
• FonteFederal:R$xxxx

Recomendan'lo.s 'que todos os recursos destinados por meio de
portarias do Ministério da Saúde; oriundos da funcional
Programática: 10.122.S018.21CO.6S00,sejam alocados na ação
orçamentária criada para as ações de enfrentamento da COVID.19.

Vale destacar que a criação desta ação orçamentária no município também será útil
para inclusão de outroS recursos como os estaduáis, emesmo de recursos municipais,
voltados aoenftentamento da COVID-19. A utilização desses recurSOSdeve ser
embasada sempre em um processo deplarnejamentopermanente e pela transparência
de sua utilização, em consonância com o plano de contingência municipal (caso tiver),

regional e estadual,

Vale destacar ainda que o uso do recurso transferido é livre para toda e qualquer ação
de enfrentamento ao COVID-19 bastando classificar corretamente no respectivo

orçam~nto.

A prestação de éontas sobre a aplicação dos recursos relativos ao apoio financeiro
previsto nas dtadasPortarias. será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão -
RAGdo ente federativo beneficiado, nos termoS da Porta:riade ConSOlidaçãonº 6, de
28 de setembro de 2017.

Brasília, 03 de abril de 2020.

AssêssoriaTécnica
COhselhoNacional de secretarias Municipais de Saúde
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N°' Do-c,.:,

Assunto: OFICIOS DIVERSOS
Vencimento:

Comentado: OFICIO 113/2020 DECLARASItUAÇAoOE CALAMlbilbEPUBLICA
NOMUNiCIPibóÉ IPORÁ. . .



PODER LEGISLATIVO
Câmara Municipal de Iporá

4~ ft4't.v«ê
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OFÍCIO N.o 42/2020 - GP
Iporá ~ Goiás, 13 de abril de 2020.

À Sua Senhoria
Naçoítan Araújo Leite
Prefeito
Prefeitura Munidpal de Iporá
Iporá-GO

Assunto; Comunica Ciência dos Vereadores quanto ao Decreto nO187/2020

Senhor Prefeito,

Vimos por meio deste comunicar a V, Ex..a,que o Decreto nO
187/2020, de 06 de abril de 2020, que "Decblra SITUAÇÃO DE CALAMIDADE
PúBLICA no município de Iporá e dá outras providências..", foi lido no soberano
Plenário daCâInara Municipal de Iporá, tendo todos os vereadores deste município
ciência do mesmo.

Naoportunidade renovamos votos de estima e consideração.

AtencÍoSâllJ.ente,

/~\.i
/ j /

(
.~~ro Tavares

"_o. Segundo-Secretário

Rua São Josê,OI Bairro São Francisco Fone~(64) 3674-4185 3674-4194 3674-4234
Iporá-GO CÉP: 76.200-000

www:ipora.go.leg.br E-mail: ciipora(ã{hotmaiLcom
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OFÍCIO N° 117/2020

Iporá - GO, 13 de ábril de 2020.

AoSenhor,
Dr. Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa dó Estado de Goiás.

Assunto: Decreto n° 187/2020- Situação de Calamidade Pública no

Município de Iporá.

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo, respeitosamente, venho através

deste, encaminhar para aprovação desta Augusta Casa de Leis o Decreto

de Calamidade Pública no Município de Iporá.
Semlllaispara o momento, reitero votos de elevada

estima e distinta consideração.

NAÇOITAN ARAUJO LEITE
Prefeito Municipal

PARECER JURíDICO

Após análise verifico que óproce,"s$O atentl, êãsnopn, áS d,'eregên,"da, raza,o pela qual opinamos
pela e'CciiQ.ã,O do CO"mpe nte OfiCl,'O.

. \lC,~ ._-')',"
. Vanessa Costa .',
Ô1\:BfGO..l~.445 '
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DECRETO N° 187 DE 06 DE ABRIL DE 2020.

CERTIDAo

certi.fico que o.presenteDECRE'rO foi
publicado no placar da Prefeitura Municipal
na forma da'lei. E . ABRIL de 2020,

"Declara SITUAÇÃO DE
CALAMIDADE PúBLICA no
Município de Iporá e dá outras
providências. tt

o Prefeito Municipal de lporá." Estado de Goiás, no uso de suas
atribuições constitucionais que lhe confere a Lei orgânica do município
de Iporá e no artigo 65 da Lei Complementar Federal n° 01, de 04 de maio
de 2000 e o disposto na Lei federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020

e ;

CONSIDERANDO que, em decorrênçia. das ações emergenClalS
necessárias para conter ,a pandemia decorrente da COVID-19, as
finanças públicas e as metas fiscais estabelecidas para o presente
exercício poderão restar gravemente comprometidas no Município, assim
como as metas de arrecadação de tributos, pela redução da atividade

econômlca;

CONSIDJ!:RANDO os impactos na economia local 'e, Iminente queda

na arrecadação do MuniCípiode Iporá;

CONSIDERANOO a necessidade de adotar medidas orçamentârias
imprevistas para o énfrentamentq da pandemia provocada pelo novo

Cotonavírus no Município de Iporã;
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Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do
.estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Governador

do Estado de Goiás;

CONSIDERADO ó Decretá Legislatívo n° 6, de 2020
que reconhece para o:s fins do art. 65 da Lei Complementar no 101, de
04 de maio de 2000, ocorrência do estado de ,calamidade pública, nos
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio
da Mensagem no 93, de 18 de março de 2020;

CONSIDERANDO a decisão do ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF),que deferiu MedídaCautehir
que afasta a exigência de demonstração de adequação orç~entária em
relação à cdação e expansão de pro~atnas públicos destinados ao

enfrentamento da Covidwl9;

CONSIDERANDO a Lei n° 13.979 de 06 de fevereiro

de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus

responsável pelo surto de 2019 e suas $teraçõ.es~

CONSIDERANDO a classificação pela Organização

Mundial de Saúde, no .dia 11 de março de 2020, como pandemia do novo

coronavírus;

éO;NSIDERANPO o Decreto Estadual nO9.633 de 13

de Março de 2020, no qual dispõe sobre decretação de situação de

emergência na saúde pública do Estado de Goiás, em razão da

dissemin'ação do novo coronavírus (2019.,nCoV);,
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DECRETA

Art. 1°..Fica declarada SITUAÇÃO DECALAMIDADE
PÚBLICAno Município de Iporá, em raz~o de pandemia de doença
infecciosa viral res,pirat6ria (COVID-19), causada pelo agente novo
Coronavírus, até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2°. Para efeitos do disposto neste Decreto,
aplicam-se as suspensões e dispensas previstas no art. 65 da Lei
Complementar Federal nO 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 3°. Fita dispensada a licitação, por força do art.
24, inciso IV, da Lei 8.666/93, para aquisição de bens, serviços e
insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde
pública de importânci~ internacional decorrente do Coronavírus.

Parágrafo único. A dispensa de licitação a que se
refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquánto
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional do
Coronavírus, não se estendendo além de 31.de dezembro de 2020.

Art.40• Em virtude do disposto neste Decreto e nos
termos da Lei Orgânica do Municjpio de Iporá ficam autorizadas
contratações temporárias no âmbito da Administração Pública
Municipal, :especialmente no ãmbito da Secretaria Municipal de Saúde
para suprir a necessidade de excepcional intere.sse público, que poderão
ser prorrogadas além do prazo estipulado em Lei para o enfrentamento
ao COVID-19, desde que devidamente justificadas pelo ordenadbt de

despesas da Secretaria.

Art. 5°. Em decorrência do disposto neste Decreto, os
servidores lotados nos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal poderãO ser r~manejados para a Secretaria Municipal de
Saúde para prestar apoio suplementar, mediante solicitaçâo da
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Secretariá Municipal de Saúde e ,edição de ato.do Secretário Municipal de

Administração.

Art. 6°. Em virtude do disposto neste Decreto, Férias
e Licenças ,Prêmios ou de Interesse Particular poderão ser suSpensas e
ou antecipadas a critédo da Administràçao Pública Municipal.

Art. 7° - Em virtude do disposto neste Decreto para

evitar que o déficit atual no Quadro de Pessoál Permanente do Município

de Iporá :afete a prestação qe serviços à população em decorrência da
pandemia da COVlD-19, fica autorizada. a contratação temporária em

legislação suplementar que venha ser aprovada ou editada.

Art. 8° • A eficácia deste Decreto fica condicionada ao
reconheeimento previsto no art. 65, da Lei Complementar Federal n°

101/2000.

Art. go - Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicaç,ão.

Gabinete do Prefeito Municipal de Iporá, aos seis de
abril de 2020.

~2z
Naçoitan Araújo Leite

Prefeito de Iporá
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OFicIO IGAB. 11°1131~()20

Iporá, 07 de abril de 2020.

A Sua .Excelência 0 Senhor
SAMUEL MARTINS QUEIRO~
Presidente da Câmara Municipal de Iporá- Goiás.

Senhor Presidente,

Pelo presepte~ enviamo.s -~Vos.sa Excelência o Decreto de n°
187 de 06 de -abril de 20~O, o qu~ "declara Situação. de Calamidade pública no

,-
Município de Jpotá", para apreciação desta no.bre casa de Leis, obedecendo assim
a Lei orgânica Municip~ e a Lei de. .Responsabilidade Fiscal.

Atenciosamente,

Gabinete do.prefeito de .Iporá, aos sete.dias do mês de abril de
dóis mil e vmte .

.~.
Xaç0it4n Jl1'4újo .t.eite
Prefeita de iporá
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JUSTIFICATIVA AO DECRETO DE SITUAÇÃO DE CALAMIDADE

PÚBLICA

IaMO.SR.
SAMUEL MARTINS QUEIROZ
PRESIDENTE DA cÂMARA MUNICIPAL DE iPoRÁ

S~nhorPresidente,

o Prefeito Municipal de Iporá, ,no uso de suas atribuições

legais, vem respeitosamente à presença dos Nobres Edis apresentar o

Decreto que "Declara SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA no
Município de Iporá e dAoutras providências".

Por se tratar de uma situação excepcional me:rece tecer

algumas considerações acerca do Decreto.

Em seU.ártigo 65 da LRF.dispõe O seguinte:

Art. 65. Na ocotrêncía de calamidade pública r:econhecida pelo
Congresso Nacional, no caso daUnião, ou pelas Assembleias Legislativas,
na hipótese dos Estados e Mqnicípios, enquanto perdurar a situação:
1.-serão suspensas a 'contagem dos prazos e as disposições estabelecidas
nos ,arts. 23, 31 e 70;
11- serão dispensados o 'atillgimeIlto dos resultados fiscais e a limitação
de émpenho prevista no art. :90.
Patâgraío único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado. de'
defesa ou de sítio, decretado na r~rma da Constituição.

Desde a edição do Decreto Presidencial devidamente

aprovado pela Câmara e Senado, estados e municípios devem se orientar

declarando a situação de cala.rnidadé pública Vezque, se assim não fizer,
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as 'verbas remetidas para o enfretamento ao COVID-19não poderão ser

usad.as.

Para melhor esclarecimento, transcrevo entendimento ,do

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

Jhttps: II www.tce.mg.gov.br/MunicípioEmergencia/ roteiros. sh tm1):

"Estado de Calamidade Pública é uma situação anormal, também
provocada por desastres, caus'ando dan,os e prejuízos que impliquem o
comprometimento subsu,ncial da capacidade de resposta do poder
público do ente atingido".

Vivemos uma situaçào anormal como a de atualmente
tendo que decretar calamidade pública e tudo depende da intensidade da
evolução do CbVID-19 em nosso município.

São tr~s níveis de -classificaçãoe anda permanecemos no
Nível L Mas se houver casos na nossa cidade já devemos estar com o
Decreto aprovado vez que ainda será necessário o envio de Projeto de Lei
de Crédito Extraordinário que criará dotação orçamentária específica
para movimentação de emendas e recursos advindos de outras fontes.

E:m nosso município foi criado um Comitê Gestor para
Enfrentatnento do COViD-19 que é composto pela equipe técnica da
Secretaria de Saúde e apoiado pelo Corpo de Bombeiros 'que atua, nesses
casos, como a defesa civil dos nossos munícipes.

Esse Decreto qlJ.eestá sendo encaminhado servirá para
defesas como a não aplicação de .índices, déficit orçamentário,
indisportibilidade financeira, servirá ,ainda, pará. que seja fundamentado
a abertura de crédito adicional extraociinário, o qual a Constituição
Federal, possibilita em ,casos de Calamidade Pública - Art. 167" ~ 3° da
CF, exige para abertura de crédito extraordinário.

Anexoa esse Decreto tàml:lémvai a nota técnica emitida
pelo CONASÊMS que orienta os munic'ípios acercadás Medidas
provisórias onde se abrem créditos extraordinários em favor do Ministério
da Saúde destinando recursos para enfrentamento ao COVID-19.

Para viabilizar a transferência destes rGcursos foi criado
o Programa de 'lTabalho lO.122.5018.2lCO.6500 - Enfrentamento da
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Emergência de Saúde Pública de Importância Intemaqional Decorrente
do Coronavíru~. (segue' em anexo a nota técnica do CONASEMS).

Estas são as razões que motivam a apresentação deste

D~creto, que diante do exposto, espera-se a aprovação dos senhores Edis,

com urgência que o caso merece, à ,nossa propositura.

Atenciosamente,

Gabinete do ,Prefeito Municipal de Iporá, aos seis de abril
de 2020.

~

Naçoitan AraújdLeite
Prefeito Municipal de Ipotá

RUA SÃO JOSÉ N° 11 ..•CENTRO -CI;:P 76.200-000 - FONE: (64) 3603.7200 -IPORÁ • GO



COVlD19
E AGO:RA OLGA, O QUE EU FAÇO?
Orçamentc) e Planejamento

Desde a Portaria GABjMS nº 188 de 3/fev/20 que declarou Emergência em Saúde
Pública em decorrência do novo Coronavírus, muitas normas relacionadas ao
finanéiamento do SUSforam estabelecidas.

Quais são as principais normas até o momen~o?

• Pecreto Legislatjyo nº 6, de 2013/20 - Reconhece a ocorrência do estado de
calamidade pÚblica. com efeitos até 31112120.

• Medida provisória nº 924. de 13/3120 - Abre crédito extraordinário, em favor
dos Mlnistérjos da Educaçãoe da SaÚde.no valor de 6$5 bilhões.

• Medida provisória n. 940, de 02104/2020 - Abre. crédito extraordinário, em
favor do Ministério da:SaÚde,no valor de R$ 9 bilhÕes

• Medida ProvisÓria n, 941, de 02/0412020 - Abre crédito extraordinário, em
favor dos Ministérios da Educado, da SaÚdee da Cidadania; no valor de R$
2,113.789.466,00,

• Portarias do Ministério da SaÚde,

A União vem editando Medidas Provisórias onde abre créditos extraordinários em
favor do Ministério daSaÚdedestinando recursos paraenfrentamento ao CaVIO-19.

.Para via.bilizar a transferência destes recursos fOi criado o Programa de Trabalho
10,122.5018.21CO.6500 - Enfrentamento da Eme~gência de Saúde Pública de
Importância h'lternational Decorrente do Coror\avírus,
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Alguns repasses do MS já estão sendo feitos por em meio desta Funcional
Programática:

Portarfa 02 395 de 16lmarl20 - Repassa a Estados e Municípios R$424 milhões.
Grande parte deste recurso ficou retido nos Fundos Estaduais; Porém a Portaria n9

480,23/03/20 realiza mais urna leva de recursos direcionados aOMunicípios'.

PORTARIAN2 414 de 20lmarl20 ~ PossibiUta a habilitação temporária de leitos de
Unidade de Terapia Intensiva Adulto e Pediátrico da iniciativa privada. Serão até 2.5'40
leitos com custeio por até 90 dias a uma diária deR$ 800,00. Operacionalizada pela
Portaria n~237 de 24/03/2020.

Portaria nl! 430 de 20/mar/20 ~ Incentivp financeiro excepcional e temporário
destinado às unidades que estenderem o horário ,de atendimento, nos moldes do
Saúde na Hora. USFou UBSdeve cumprir o horário de funcionamento mínimo de 60
ou 75 horas semanais, recebendo valores mensais que vão de R$ 15.000,00 a R$
30.000,00.

Portaria nl! 480 de 2S/mar/2Q - Repassaa Estadose Municípios R$600 milhões, com a
garantia de no mínimo R$ 2,00 per capita para municípios alcémçandoaté R$5,00 per
capita nos municípios de grande porte. Operacionalizada pela Portaria 237 de
20/03/20 e Portaria ng 245 de 24/03/20.

Portada n2 561 de 26Imar/2Q - Possibllita a utilização de leitos de hospitais de
pequeno porte para cuidadQs prolongados em atendimento dos pacientes crônicos.
Valor mês por hospital que varia de R$186 mil para hospitais com 31 leitos a R$294
mil para aqueles com 49. leitos. Operacionalizadi;! pela Portaria 237 de 20/03/20 e
Portaria nl! 245 de 24/03/20.

portaria n9 568 • 26/mar/20 ~Possibilita a habilitação temporária de leitos de Unidade
de Terapia Intensiva. O custeio será por até 90 dias a uma diária. de R$ I;JOO,OO.
Operacionalizada pela Portaria n2 237 de 24/03/2020.

As Portarias acima já estãodisponivels no site do Conasems'asslm como estarão as
próximas .quando publi.ca~~s,

Mas como devo agir em relação ao me~ orçamento?

Os valores repassados pelo MS no Programa de Trabalho 10.122.5018.21CO.65'OO-
Elifrenta",ento da Emergê'ncia d~ Saúde Pública c:je Importância Internacional
Decorrente do Coronavfrus, até o momento, foram transferidos rio Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - CusteioSUS,Grupo: CoronavírusCOVID-19 e
devem ser recepcionados nos.orçamentoS dos municípios.
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Para isso será necessário a alteração dos orçamentos Informando os novos recursos e
as atividades que serão desenvolvidas. Diante da abertura dess'es créditos
extraordinários feita por meio de Decreto Municipal~ recomendamos 'acriação de uma
ação orçamentária espedfiêa para a execução destes recursos. Enttetanto, de
imediato, a gestão municipal deverá comunicar à Câmara de Vereadores sobre a
abertura dessescréditos extraordinários.

No tocante ~ natureza da receita, os recursos deverão ser classificados a título de
Transferências da União 'na conta contábil.1. 7.:1.8.03.9.0(Transferência de Récursos do
5US - Outros Programas Financiados por Transferências Fundo a Fundo) conforme
disposição do rol de contas do Ementário da Receita da Secretaria do Tesouro
Nacional.

Tipo d~Ação: Atividade

Origem: Transferência fundo a.fundo da União

Descrição: Conjunto de medidas que se fi~erem necessárias ao enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente do coronavíru.s (COVID-19),mediante ações
de prevenção, preparação e assistência à população, bem como outras despesas
necessárias para o enfrentamento do coronavírus.

Base Legal: Lei n. 4320, de 17 de rnarço de 1964, lei Complementar nº 97, de 9 de
junho de 1999 (Capítulo Vil,. Po.rtaria n2 188, de 3 de fevereiro de 2020 (Ministério da
Saúde), Diretriz Ministerial nº 2/2020, de 4 de fevereiro de 2020 (Ministério da
.Defesa.), lei nº 8080/1990; lei nº 8.142/1990 e lei Complementar nº 141/2012.
Medida Provisória nº 924/2020.

Produto: Ação realizada

ESpecificação do Produto: Realização da ação coordenada de enfrentamento do
coronav(rus no âmbito do Município.

Beneficiário: Sociedade brasileira

Unidade Responsável: Secretaria MuniCipal de Saúdede xxxx

Forma de Implementação: Direta

Detalhamento da Impiementação: Financiamento de. ações e serviços públicos de
saúde compreendidos por ,a(:pes de atenção .básica, vigilância, média e alta
complexidade, bem como aquisição e distrib:Uição de medicamentos e insumos,
aquisíção de equipamentos, çontratação de serviços de saúde, contratação temporária
de pessoal, divulgação de informações à pOPLllaçã(),bem como outras despesas
necessáriaspara0 enfrentamento do coronavrrus.



Sugestão de Funcional rProgram'átiCaà.sen:riada:

Função: 10 -Saude

Subfunção: 1;}2- Administra,çâo .Geral(recomendada)

Progl"ama:'>ooo<-

Ação: xxx • Enfrentatnento.da Emergência COVI019

• FonteMunicipak.R$xxx
• .Fonte Estadual:R$ .xxx
• Fonte Federal: R$xxxx

Recomendamos .que todos os recursos destinados por meio de.
portarias do Ministério da Saúde, oriundos da Funcional
Programática: 10.122.S018.21CO.6S00, sejam al~cados na ação
orçamentária criada para as ações.deenfrentamento'da COVID-19.

Val.edestacar que a criação desta açãp orçamentária no município também será útil
para inclusão de outros recursos como os estaduais, e:mesrnode recursos municipais,
voltados aoenfr.entamento da COVID•.19. A utilização desses recursos deve ser
embasada sempre em UI1l processo de planejamento permanente e pela transparência
de sua utilização, em consonância com o plano de contingência municipal {caso tiver),

regional e estadual.

Vale destac~r ainda que o uso do recurso transferido é livre para toda e ClÜalqueração
de .enfrentamento aO COVID-19 bastando dassificarcorretamente no respectivo

orçamento.

A prestação de tontas sobre a aplicação dos recursos relativos ao ap'o'io financeiro
previ.s~onas citadas ;Portarias.será realizada p'Ç)r'meiodo Relatório Anual de Gestão-
RAGdo énte federativo beneficiado, nos termos da Portaria de Consolidação nº 6, de
28 de 'setembro de 2017.

Brasília, 03 de abr.i1de 2020.

Assessoria Técnica
'Conselho Nacional de secrétarias Municipais de Saúde
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N. 38212020 TRAMITAÇÃO;
Data: 13/04/202007;32 VAlOR:O,OO

'ntere.il.ssdo: 23. PREFEITURAMUNlCIPAL DEIPQAA
N.Doç.:

Assunto: OFICIOS DIVERSOS N°:76i2020
Vencimento:

Comentário; QFICIO 11312020 DECLARA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PUBLICA
NO MUNIClpib DE IPORÁ. .
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PODER LEGISLATIVO
Câmara Municipal de Iporá

..4~f4t41fÚ fI4'I- v«ê

QFÍCIO N.O 4Z/2020 - Gr
Iporá - GoiáS, 13 de abril de 2020.

À Sua Setíhocla
Naço'itan Araújo Leite
Prefeito
Prefeitura Municipal de Iporá
Iporá-GO

Assunto: ComunieaCiência dos Vereadores quanto 'ao Decreto nO187/2020

Senhor l!refeito,

Vimos por meio deste comunicar a V. Ex.8, ,qJl.eo Decreto nO
187/2020; de 06 de abril de 2020, que "Declara SITUAÇÃO DE CALAMIDADE
PÚBLICA no município de Iporá e dá outras providências.", foi lido no soberano
Plenário da Câmara Municipal de Ipotá, tendo todos os vereadores deste município
ciência do mesmo.

Na oportunídade ,renovamos votos de estima'e consideração;

Atenciosàmente,

':

~rOT.v.res
Segundo,-Secretário

Rua São José, 'OI Bairro São Fran~isco Fone: (64) 3674-4185 3674-4194 3674-4234
Iporá-GO CEP: 76.200-000

www :it>ora.go.le~.br E-mail: ciipora@hotmail.com

mailto:ciipora@hotmail.com
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OFÍCIO N° 117/2020

Iporá - 00, 13 de abril de 2020.

Ao Senhor,
Dr. Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estàdo de Goiás.

A$sçto: Decreto nO 187/2020 - Situação de Calamidade Pública no

M:unicípio de Iporá.

Senhor Presidente"

Ao cumprimentá-1o, respeitosamente, venho através

deste, encaminhar para aprova,çãO desta Augusta Casa de Leis o Decreto

de Calamidade Pública no Município de Iporá.
Sem mais para o momento, r.eitero votos de elevada

estima e distintàconsideração.

.---'~
~, ~

.,:---.".......'~~b:.~--~ .:.---'~' --,.>
, . ---~..•.....----•.....

NAÇOITAN ARAUJO LEITE
Prefeito Munic~pàl ,

PARECItR JUR1DICO

Após:análise verifico que o 'processo n'(1eas"notmas.,de:regência, razão peJa qual opinamos

'pela e wç~'ã-;;t~~fi1C~O' '
Vanessa Costa, ", - •
O '0.-1-9.445
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